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Aquecimento em Ética
Questão 1

Lina, cidadã que não exerce a advocacia, deseja endereçar à presidência de certa Subseção da
OAB representação pela instauração de processo disciplinar em face de determinado advogado,
pelo cometimento de infrações éticas. Assim, ela busca se informar sobre como pode oferecer tal
representação e qual a forma adequada para tanto.

De acordo com o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, Lina poderá oferecer
representação pela instauração de processo disciplinar em face do advogado, mas  

a) deve endereçá-la ao presidente do respectivo Conselho Seccional, uma vez que receber e
processar representações com tal conteúdo não se inclui entre as atribuições das Subseções. A
representação poderá ser realizada por escrito ou verbalmente, com ou sem identificação do
representante.
b) deve formulá-la ao presidente do Conselho Seccional ou ao presidente da Subseção. A
representação poderá ser realizada por escrito ou verbalmente, mas é necessária a identificação do
representante, sob pena de não ser considerada fonte idônea.
c) deve endereçá-la ao presidente do respectivo Conselho Seccional, uma vez que não se inclui
entre as atribuições das Subseções receber e processar representações com tal conteúdo. A
representação deverá ser realizada por escrito, não sendo consideradas fontes idôneas as
representações verbais ou sem identificação do representante.
d) deve formulá-la ao presidente do Conselho Seccional ou ao presidente da Subseção. A
representação poderá ser realizada por escrito ou verbalmente, com ou sem identificação do
representante. Será considerada fonte idônea ainda que oferecida sem a identificação do
representante.

Questão 2



O Conselho Seccional Y da OAB, entendendo pela inconstitucionalidade de certa norma em face da
Constituição da República, subscreve indicação de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade,
endereçando-a ao Conselho Federal da OAB. Considerando o caso apresentado, de acordo com o
Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta. 

a) A mencionada indicação de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade submete-se a
obrigatório juízo prévio de admissibilidade realizado pela Diretoria do Conselho Federal para
aferição da relevância da defesa dos princípios e das normas constitucionais. Caso seja admitida, o
relator, designado pelo Presidente, independentemente da decisão da Diretoria, pode levantar
preliminar de inadmissibilidade perante o Conselho Pleno, quando não encontrar norma ou princípio
constitucionais violados pelo ato normativo. Após, se aprovado o ajuizamento da ação, esta será
proposta pelo Presidente do Conselho Federal.
b) A mencionada indicação de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade submete-se a
obrigatório juízo prévio de admissibilidade realizado pela Segunda Câmara do Conselho Federal
para aferição da relevância da defesa dos princípios e das normas constitucionais. Caso seja
admitida, o relator designado pelo Presidente, independentemente da decisão da Segunda Câmara,
pode levantar preliminar de inadmissibilidade perante o Conselho Pleno, quando não encontrar
norma ou princípio constitucionais violados pelo ato normativo. Após, se aprovado o ajuizamento
da ação, esta será proposta pelo Presidente do Conselho Federal.
c) A mencionada indicação de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade não se sujeita a
juízo prévio obrigatório de admissibilidade, seja pela Diretoria ou qualquer Câmara do Conselho
Federal. Porém, o relator, designado pelo Presidente, pode levantar preliminar de inadmissibilidade
perante o Conselho Pleno, quando não encontrar norma ou princípio constitucionais violados pelo
ato normativo. Após, se aprovado o ajuizamento da ação, esta será proposta pelo Presidente do
Conselho Federal.
d) A mencionada indicação de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade não se sujeita a
juízo prévio obrigatório de admissibilidade seja pela Diretoria ou qualquer Câmara do Conselho
Federal. Porém, o relator designado pelo Presidente, pode levantar preliminar de inadmissibilidade
perante o Conselho Pleno, quando não encontrar norma ou princípio constitucionais violados pelo
ato normativo. Após, se aprovado o ajuizamento da ação, esta será proposta pelo relator
designado.

Questão 3

Em certa comarca, em razão da insuficiência do número de defensores públicos em atuação, o Juiz Caio
nomeou o advogado Pedro para defender um réu juridicamente necessitado. 
Quanto aos honorários a serem recebidos por Pedro, assinale a afirmativa correta. 

a) Pedro apenas terá direito ao recebimento de honorários na hipótese de a parte contrária ser
sucumbente, a serem pagos pelo autor.
b) Pedro tem direito a honorários fixados pelo juiz, independentemente de sucumbência, a serem
pagos pelo Estado, segundo a tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB.
c) Pedro tem direito a honorários fixados pelo juiz, independentemente de sucumbência, a serem
pagos pela Defensoria Pública, segundo a tabela organizada pelo Defensor Público Geral do Estado.
d) Pedro apenas terá direito ao recebimento de honorários na hipótese de a parte contrária ser
sucumbente, a serem pagos pela Defensoria Pública.
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Questão 4

Em determinada edição de um jornal de grande circulação, foram publicadas duas matérias
subscritas, cada qual, pelos advogados Lúcio e Frederico. Lúcio assina, com habitualidade, uma
coluna no referido jornal, em que responde, semanalmente, a consultas sobre matéria jurídica.
Frederico apenas subscreveu matéria jornalística naquela edição, debatendo certa causa, de
natureza criminal, bastante repercutida na mídia, tendo analisado a estratégia empregada pela
defesa do réu no processo.

Considerando o caso narrado e o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a
afirmativa correta. 

a) Lúcio e Frederico cometeram infração ética.
b) Apenas Lúcio cometeu infração ética.
c) Apenas Frederico cometeu infração ética.
d) Nenhum dos advogados cometeu infração ética.

Questão 5

Júlio Silva sofreu sanção de censura por infração disciplinar não resultante da prática de crime;
Tatiana sofreu sanção de suspensão por infração disciplinar não resultante da prática de crime; e
Rodrigo sofreu sanção de suspensão por infração disciplinar resultante da prática de crime ao
qual foi condenado. Transcorrido um ano após a aplicação e o cumprimento das sanções, os três
pretendem obter a reabilitação, mediante provas efetivas de seu bom comportamento.

De acordo com o EOAB, assinale a afirmativa correta.

a) Júlio e Tatiana fazem jus à reabilitação, que pode ser concedida após um ano mediante provas
efetivas de bom comportamento, nos casos de qualquer sanção disciplinar. O pedido de Rodrigo,
porém, depende também da reabilitação criminal.
b) Apenas Júlio faz jus à reabilitação, que pode ser concedida após um ano mediante provas
efetivas de bom comportamento, somente nos casos de sanção disciplinar de censura.
c) Todos fazem jus à reabilitação, que pode ser concedida após um ano mediante provas efetivas
de bom comportamento, nos casos de qualquer sanção disciplinar, independentemente se
resultantes da prática de crime, tendo em vista que são esferas distintas de responsabilidade.
d) Ninguém faz jus à reabilitação, que só pode ser concedida após dois anos mediante provas
efetivas de bom comportamento, nos casos de sanção disciplinar de censura, e após três anos nos
casos de sanção disciplinar de suspensão.

Questão 6

O advogado Fabrício foi contratado por José para seu patrocínio em processo judicial, por meio de
instrumento firmado no dia 14/11/2012. No exercício do mandato, Fabrício distribuiu, em
23/11/2012, petição inicial em que José figurava como autor. No dia 06/11/2013, nos autos do
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processo, Fabrício foi intimado de sentença, a qual fixou honorários advocatícios sucumbenciais,
no valor de dez mil reais, em seu favor. A referida sentença transitou em julgado em 21/11/2013.

Considerando que não houve causa de suspensão ou interrupção do prazo prescricional, de
acordo com a disciplina do Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.

a) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em favor de Fabrício, prescreve
no prazo de cinco anos, a contar de 14/11/2012.
b) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em favor de Fabrício, prescreve
no prazo de cinco anos, a contar de 06/11/2013.
c) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em favor de Fabrício, prescreve
no prazo de cinco anos, a contar de 21/11/2013.
d) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em favor de Fabrício, é
imprescritível, tendo em vista seu caráter alimentar.

Questão 7

A advogada Ana encontra-se no quinto mês de gestação. Em razão de exercer a profissão como única
patrona nas causas em que atua, ela receia encontrar algumas dificuldades durante a gravidez e após o
parto. Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) O Estatuto da OAB confere a Ana o direito de entrar nos tribunais sem submissão aos detectores
de metais, vagas reservadas nas garagens dos fóruns onde atuar, preferência na ordem das
audiências a serem realizadas a cada dia e suspensão dos prazos processuais quando der à luz.
b) O Estatuto da OAB não dispõe sobre direitos especialmente conferidos às advogadas grávidas,
mas aplicam-se a Ana as disposições da CLT relativas à proteção à maternidade e à trabalhadora
gestante.
c) O Estatuto da OAB confere a Ana o direito de entrar nos tribunais sem submissão aos detectores
de metais e preferência na ordem das audiências a serem realizadas a cada dia, mas não dispõe
sobre vagas reservadas nas garagens dos fóruns e suspensão dos prazos processuais quando der à
luz.
d) O Estatuto da OAB confere a Ana o direito de entrar nos tribunais sem submissão aos detectores
de metais, preferência na ordem das audiências a serem realizadas a cada dia e vagas reservadas
nas garagens dos fóruns, mas não dispõe sobre suspensão dos prazos processuais quando der à
luz.

Questão 8

Tânia, advogada, dirigiu-se à sala de audiências de determinada Vara Criminal, a fim de
acompanhar a realização das audiências designadas para aquele dia em feitos nos quais não
oficia. Tânia verificou que os processos não envolviam segredo de justiça e buscou ingressar na
sala de audiências no horário designado.

Não obstante, certo funcionário deu-lhe duas orientações. A primeira orientação foi de que ela não
poderia permanecer no local se todas as cadeiras estivessem ocupadas, pois não seria autorizada
a permanência de advogados de pé, a fim de evitar tumulto na sala. A segunda orientação foi no
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sentido de que, caso ingressassem na sala, Tânia e os demais presentes não poderiam sair até o
fim de cada ato, salvo se houvesse licença do juiz, para evitar que a entrada e saída de pessoas
atrapalhasse o regular andamento das audiências.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) A primeira orientação dada pelo funcionário viola os direitos assegurados ao advogado, pois
Tânia possui o direito de permanecer, mesmo que de pé, na sala de audiências. Todavia, a segunda
orientação coaduna-se com o poder-dever do magistrado de presidir e evitar tumulto no ato
judicial, não violando, por si, direitos normatizados no Estatuto da OAB.
b) A segunda orientação dada pelo funcionário viola os direitos assegurados ao advogado, pois
Tânia possui o direito de retirar-se a qualquer momento, indepentemente de licença do juiz, da sala
de audiências. Todavia, a primeira orientação coaduna-se com o poder-dever do magistrado de
presidir e evitar tumulto no ato judicial, não violando, por si, direitos normatizados no Estatuto da
OAB.
c) Ambas as orientações violam os direitos assegurados, pelo Estatuto da OAB, ao advogado, pois
Tânia possui o direito de permanecer, mesmo que de pé, na sala de audiências, bem como de se
retirar a qualquer momento, indepentemente de licença do juiz.
d) Nenhuma das orientações viola os direitos assegurados ao advogado, pois se coadunam com o
poder-dever do magistrado de presidir e evitar tumulto no ato judicial, não contrariando, por si sós,
direitos normatizados no Estatuto da OAB.

Questão 9

Certa sociedade de advogados, de acordo com a vontade do cliente, emitiu fatura, com fundamento no
contrato de prestação de serviços advocatícios. Em seguida, promoveu o saque de duplicatas quanto ao
crédito pelos honorários advocatícios. Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) É vedada a emissão da fatura, com fundamento no contrato de prestação de serviços, bem
como não é autorizado o saque de duplicatas quanto ao crédito pelos honorários advocatícios.
b) É autorizada a emissão de fatura, com fundamento no contrato de prestação de serviços, se
assim pretender o cliente, sendo também permitido que posteriormente seja levada a protesto.
Todavia, é vedado o saque de duplicatas quanto ao crédito pelos honorários advocatícios.
c) É autorizada a emissão de fatura, com fundamento no contrato de prestação de serviços, se
assim pretender o cliente, sendo vedado que seja levada a protesto. Ademais, não é permitido o
saque de duplicatas quanto ao crédito pelos honorários advocatícios.
d) É vedada a emissão de fatura, com fundamento no contrato de prestação de serviços, mas é
permitido que, posteriormente, seja levada a protesto. Ademais, é permitido o saque de duplicatas
quanto ao crédito pelos honorários advocatícios.

Questão 10

O advogado Ícaro dos Santos, regularmente constituído para a defesa judicial de certo cliente,
necessitou, para o correto exercício do mandato, que o cliente lhe apresentasse alguns documentos.
Após Ícaro solicitar-lhe os documentos diversas vezes, realizando inúmeras tentativas de contato, o
cliente manteve-se inerte por prazo superior a três meses.  Considerando o caso narrado, assinale a
afirmativa correta.
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a) Diante da inércia do cliente, o Código de Ética e Disciplina da OAB dispõe que se presume
extinto automaticamente o mandato.
b) Diante da inércia do cliente, o Código de Ética e Disciplina da OAB dispõe que é recomendada a
renúncia ao mandato. Ainda de acordo com o diploma, a renúncia ao patrocínio deve ser feita com
menção do motivo que a determinou.
c) Diante da inércia do cliente, o Código de Ética e Disciplina da OAB dispõe que é recomendado ao
advogado peticionar nos autos, solicitando a intimação pessoal do cliente para apresentação dos
documentos. Apenas após o ato, se mantida a inércia, presume-se extinto o mandato.
d) Diante da inércia do cliente, o Código de Ética e Disciplina da OAB dispõe que é recomendada a
renúncia ao mandato. Ainda de acordo com o diploma, a renúncia ao patrocínio deve ser feita sem
menção do motivo que a determinou.

Questão 11

O advogado Ramiro foi procurado por Hugo, inventariante, para atuar no processo de inventário
do genitor deste. Em momento posterior, os irmãos de Hugo, José e Luiz, outros herdeiros do de
cujus, conferiram procuração a Ramiro, a fim de ele também representá-los na demanda. Todavia,
no curso do feito, os irmãos, até então concordantes, passam a divergir sobre os termos da
partilha. Ramiro, então, marca reuniões, em busca de harmonização dos interesses dos três,
porém não obtém sucesso.

Diante do caso narrado, por determinação do Código de Ética e Disciplina da OAB, Ramiro deverá
 

a) renunciar aos três mandatos, afastando-se do feito.
b) manter-se no patrocínio dos três irmãos, desde que informe o conflito nos autos e atue de forma
imparcial, observando-se a disciplina legal.
c) escolher, de acordo com seus critérios de prudência, apenas um dos mandatos, renunciando aos
demais.
d) manter-se no patrocínio daquele que primeiro lhe conferiu o mandato, isto é, o inventariante,
renunciando aos demais.

Questão 12

O advogado José Maria celebrou contrato de mandato, há muitos anos, com o cliente Antônio para
defendê-lo extrajudicialmente em certa questão. O instrumento não previu, de forma expressa, o prazo
de duração do mandato. Considerando a hipótese descrita, assinale a afirmativa correta.

a) Ausente previsão de prazo no instrumento, o contrato de mandato extrajudicial é válido e será
extinto pelo decurso do prazo de 15 anos, salvo renovação expressa.
b) Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é válido e não será extinto
pelo decurso de qualquer prazo.
c) Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é anulável e não será extinto
pelo decurso de qualquer prazo, mas a anulabilidade pode ser pronunciada por decisão judicial,
mediante alegação dos interessados.
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d) Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é válido e será extinto pelo
decurso do prazo de 20 anos, salvo renovação expressa.

Questão 13

Em determinada sessão do Conselho Seccional da OAB do Estado da Bahia, compareceram Arthur,
Presidente do Conselho Federal da OAB; Daniel, Conselheiro Federal da OAB, integrante da delegação da
Bahia, e Carlos, ex-Presidente do Conselho Seccional da OAB do Estado da Bahia. De acordo com o
Estatuto da OAB, para as deliberações nessa sessão, 

a) Arthur tem direito a voz e voto. Daniel e Carlos têm direito somente a voz.
b) Daniel tem direito a voz e voto. Arthur e Carlos têm direito somente a voz.
c) Daniel e Carlos têm direito a voz e voto. Arthur tem direito somente a voz.
d) Arthur, Daniel e Carlos têm direito somente a voz.

Questão 14

José Carlos Santos, advogado, dirigiu-se ao Ministério Público a fim de tomar apontamentos sobre
investigação criminal em andamento, conduzida pelo Parquet, em face de seu cliente, em que foi
decretado sigilo. Dias depois, José Carlos foi à delegacia de polícia no intuito de examinar e retirar
cópias de autos de certo inquérito policial, em curso, no qual também foi decretado sigilo,
instaurado contra outro cliente seu.

Consoante o disposto no Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.  

a) Em ambos os casos, José Carlos deverá apresentar procuração tanto para tomar apontamentos
sobre a investigação em trâmite perante o Ministério Público quanto para examinar e retirar cópias
do inquérito policial.
b) Apenas é necessário que José Carlos apresente procuração para tomar apontamentos sobre a
investigação em trâmite perante o Ministério Público, não sendo exigível a apresentação de
procuração para examinar e retirar cópias do inquérito policial.
c) Apenas é necessário que José Carlos apresente procuração para examinar e retirar cópias do
inquérito policial, não sendo exigível a apresentação de procuração para tomar apontamentos
sobre a investigação em trâmite perante o Ministério Público.
d) Não é exigível a apresentação de procuração para examinar e retirar cópias do inquérito policial,
nem para tomar apontamentos sobre a investigação em trâmite perante o Ministério Público.

Questão 15

O advogado Gennaro exerce suas atividades em sociedade de prestação de serviços de
advocacia, sediada na capital paulista. Todas as demandas patrocinadas por Gennaro tramitam
perante juízos com competência em São Paulo. Todavia, recentemente, a esposa de Gennaro
obteve trabalho no Rio de Janeiro. Após buscarem a melhor solução, o casal resolveu que fixaria
sua residência, com ânimo definitivo, na capital fluminense, cabendo a Gennaro continuar
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exercendo as mesmas funções no escritório de São Paulo. Nos dias em que não tem atividades
profissionais, o advogado, valendo-se da ponte área, retorna ao domicílio do casal no Rio de
Janeiro.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) O Estatuto da Advocacia e da OAB impõe que Gennaro requeira a transferência de sua inscrição
principal como advogado para o Conselho Seccional do Rio de Janeiro.
b) O Estatuto da Advocacia e da OAB impõe que Gennaro requeira a inscrição suplementar como
advogado junto ao Conselho Seccional do Rio de Janeiro.
c) O Estatuto da Advocacia e da OAB impõe que Gennaro requeira a inscrição suplementar como
advogado junto ao Conselho Federal da OAB.
d) O Estatuto da Advocacia e da OAB não impõe que Gennaro requeira a transferência de sua
inscrição principal ou requeira inscrição suplementar.

Questão 16

O Dr. Silvestre, advogado, é procurado por um cliente para patrociná-lo em duas demandas em
curso, nas quais o aludido cliente figura como autor. Ao verificar o andamento processual dos
feitos, Silvestre observa que o primeiro processo tramita perante a juíza Dra. Isabel, sua tia. Já o
segundo processo tramita perante o juiz Dr. Zacarias, que, coincidentemente, é o locador do
imóvel onde o Dr. Silvestre reside.

Considerando o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa correta.  

a) O Dr. Silvestre cometerá infração ética se atuar em qualquer dos processos, tendo em vista o
grau de parentesco com a primeira magistrada e a existência de relação negocial com o segundo
juiz.
b) O Dr. Silvestre cometerá infração ética apenas se atuar no processo que tramita perante a juíza
Dra. Isabel, tendo em vista o grau de parentesco com a magistrada. Quanto ao segundo processo,
não há vedação ética ao patrocínio na demanda.
c) O Dr. Silvestre cometerá infração ética apenas se atuar no processo que tramita perante o juiz
Dr. Zacarias, tendo em vista a existência de relação negocial com o magistrado. Quanto ao
primeiro processo, não há vedação ética ao patrocínio na demanda.
d) O Dr. Zacarias não cometerá infração ética se atuar em ambos os feitos, pois as hipóteses de
suspeição e impedimento dos juízes versam sobre seu relacionamento com as partes, e não com os
advogados.

Questão 17

Carlos praticou infração disciplinar, oficialmente constatada em 09 de fevereiro de 2010. Em 11 de abril
de 2013, foi instaurado processo disciplinar para apuração da infração, e Carlos foi notificado em 15 de
novembro do mesmo ano. Em 20 de fevereiro de 2015, o processo ficou pendente de julgamento, que só
veio a ocorrer em 1º de março de 2018.De acordo com o Estatuto da OAB, a pretensão à punibilidade da
infração disciplinar praticada por Carlos 
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a) está prescrita, tendo em vista o decurso de mais de três anos entre a constatação oficial da falta
e a instauração do processo disciplinar
b) está prescrita, tendo em vista o decurso de mais de seis meses entre a instauração do processo
disciplinar e a notificação de Carlos.
c) está prescrita, tendo em vista o decurso de mais de três anos de paralisação para aguardar
julgamento.
d) não está prescrita, tendo em vista que não decorreram cinco anos entre cada uma das etapas
de constatação, instauração, notificação e julgamento.

Questão 18

Rafaela, advogada, atua como árbitra em certa lide. Lena, também regularmente inscrita como
advogada perante a OAB, exerce atualmente a função de mediadora. Ambas, no exercício de suas
atividades, tomaram conhecimento de fatos relativos às partes envolvidas. Todavia, apenas foi
solicitado a Rafaela que guardasse sigilo sobre tais fatos.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Apenas Rafaela, no exercício da profissão, submete-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de
que tomou conhecimento. O dever de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que
configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra, bem como
em caso de defesa própria.
b) Apenas Lena, no exercício da profissão, submete-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de que
tomou conhecimento. O dever de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que
configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra, bem como
em caso de defesa própria.
c) Ambas as advogadas, no exercício da profissão, submetem-se ao dever de guardar sigilo dos
fatos de que tomaram conhecimento. O dever de sigilo cederá em face de circunstâncias
excepcionais que configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à
honra, bem como em caso de defesa própria.
d) Apenas Rafaela, no exercício da profissão, submete-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de
que tomou conhecimento. O dever de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que
configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra. Porém, não
se admite a relativização do dever de sigilo para exercício de defesa própria.

Questão 19

Nilza, advogada, responde a processo disciplinar perante certo Conselho Seccional da OAB, em razão da
suposta prática de infração disciplinar que, se comprovada, poderá sujeitá-la à sanção de exclusão. Sobre
o tema, assinale a afirmativa correta. 

a) O processo disciplinar instaurado em face de Nilza tramita em sigilo, até o seu término, só tendo
acesso às suas informações as partes, seus defensores e a autoridade competente.
b) O processo disciplinar instaurado em face de Nilza é público, sendo facultado o acesso aos autos
a qualquer advogado regularmente inscrito, para exercício do controle externo.
c) O processo disciplinar instaurado em face de Nilza é, em regra, público, sendo facultado o
acesso aos autos a qualquer cidadão. Porém, excepcionalmente, pode ser decretado o sigilo, a
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critério da autoridade processante, quando justificada a necessidade de preservação do direito à
intimidade.
d) O processo disciplinar instaurado em face de Nilza tramita, em regra, em sigilo, só tendo acesso
às suas informações as partes, seus defensores e a autoridade competente. Torna-se, porém,
público se o Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho decidir suspender Nilza preventivamente.

Questão 20

O advogado Fred dirigiu-se, em certa ocasião, a uma delegacia de polícia e a um presídio, a fim de
entrevistar clientes seus que se encontravam, respectivamente, prestando depoimento e preso. Na
mesma data, o advogado Jorge realizou audiências na sede de um juizado especial cível e no interior de
certo fórum regional da comarca. Considerando o disposto no Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a
afirmativa correta.

a) É direito de Fred e Jorge a instalação de salas especiais permanentes para os advogados nos
seguintes locais visitados: sede do juizado especial cível e fórum regional da comarca. Quanto aos
demais, embora seja recomendável a existência de salas especiais, não há dever legal de
instalação.
b) É direito de Fred e Jorge a instalação de salas especiais permanentes para os advogados em
todos os locais visitados. Quanto aos quatro locais, há dever legal de instalação das salas.
c) É direito de Fred e Jorge a instalação de salas especiais permanentes para os advogados nos
seguintes locais visitados: sede do juizado especial cível, fórum regional da comarca e presídio.
Quanto à delegacia de polícia, embora seja recomendável a existência de salas especiais, não há
dever legal de instalação.
d) É direito de Fred e Jorge a instalação de salas especiais permanentes para os advogados nos
seguintes locais visitados: fórum regional da comarca e presídio. Quanto aos demais, embora seja
recomendável a existência de salas especiais, não há dever legal de instalação.
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